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ESTADO DA PARAÍBA

Mensagem nº 045 João Pessoa, 09 de julho de 2007.

Feagão ok lui nº 913/07
Senhor Presidente,

Estabelecer um planejamento adequado e concretizarmeios para atingir a eficiência do serviço público e da qualidade dosserviços prestados ao cidadão constitui-se um grande desafio para aadministração pública.

Assim, para o Estado, é ainda mais desafiadora aimplementação de ações com vistas a atender ao novo paradigma de umasociedade de direito que busca a construção de uma cultura de proteção erespeito aos direitos humanos de crianças e adolescentes.

Portanto, aliando o intuito de construir uma ampla redede proteção e desenvolvimento a esse segmento da sociedade ao desejo de
adequar o quadro de servidores aos novos perfis requeridos no setorPúblico, encaminho o Projeto de Lei anexo, que institui o Plano de Cargos,Carreira e Remuneração dos servidores efetivos do Quadro de Pessoal daFUNDAC, de que trata o Decreto nº 11.982, de 10 de junho de 1987, edefine normas para sua consolidação.

Ainda, com o escopo de fortalecer o amparo àscrianças e aos adolescentes carentes e reafirmar princípios com todosaqueles que a essas áreas se devotam, propõe-se a estruturação dos cargosde provimento efetivo que compõem o Plano de Cargos, Carreira eRemuneração — PCCR da Fundação Desenvolvimento da Criança e doAdolescente “Alice de Almeida” — FUNDA:
E

A Sua Excelência o Senhor
ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa — PB
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Em face do exposto e considerando a relevância da
medida para o Estado da Paraíba, encaminho o Projeto de Lei em epígrafe,
ao passo que solicito a sua análise, bem como a oportuna aprovaçãoplenária.

Certo da atenção de Vossa Excelência, colho o ensejo,
para renovar protestos de elevada consideração e apreço.

JOeeisslbouladirá
Governador

Atenciosamente,
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Projeto de Leinº ) )3 —JoãoPessoa, de de 2007

Institui o Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração dos servidores efetivos
do Quadro de Pessoal da FUNDAC,
de que trata o Decreto nº 11.982, de
10 de junho de 1987, e define normas
para sua consolidação.

CAPÍTULO |
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração — PCCR dos servidores da Fundação Desenvolvimento da
Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” — FUNDAC, na forma do
disposto nesta Lei.

CAPÍTULO II
Dos Princípios Fundamentais

Art. 2º A gestão do Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração observará os seguintes princípios:

1 — a valorização profissional;
II — a qualificação do trabalho desenvolvido;
IM — a metodologia e as estratégias utilizadas no

desenvolvimento das ações;
IV — a vinculação de Programas aos objetivos do

Órgão;
V — o incentivo ao desenvolvimento profissional dos

servidores, objetivando:

a) estimular a identificação entre o potencial do
servidor e o nível de desempenho que se espera na execução de suas
atividades:
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b) recompensar a competência profissional
demonstrada no exercício da função, tendo como referência o desempenho,
as responsabilidades e a complexidade das atribuições;

VI -o direito à Progressão Funcional;
VII - as garantias do bom atendimento ao usuário

interno ou externo o qual usufrui, direta ou indiretamente, os serviços
oferecidos pelo Órgão.

CAPÍTULO II
Dos Conceitos

Art. 3º Aplicam-se, para os efeitos desta Lei, os
seguintes conceitos:

1 — Cargo: unidade criada por Lei, em quantidade
determinada, com denominação própria e conjunto de atribuições correlatas
ao servidor nele investido;

TI — Classe: agrupamento de cargos da mesma natureza
e com idênticas atribuições, responsabilidade e vencimento, constituindo-se
os degraus de acesso na carreira;

III — Série de Classe: conjunto de classes desdobráveis
e hierarquizadas, semelhantes quanto à naturezay ao grau de
responsabilidade e à complexidade de atribuições;

IV — Carreira: agrupamento de classes da mesma série,
escalonado segundo critérios estabelecidos em Lei, possibilitando o
desenvolvimento individual por meio de progressão funcional;

V — Grupo Ocupacional: conjunto de cargos isolados
com atribuições afins ou de carreira correlata cujas séries de classes sejam
de natureza semelhante;

VI — Nível de Referência: escala hierárquica que
define os valores de vencimentos seguindo a posição do cargo no
desdobramento da Classe;

VII — Avaliação de Desempenho: critérios utilizados,
entre outros, para crescimento do servidor, na classe a que pertence,
podendo servir como elemento para que se possa rever o alcance e a
responsabilidade de cada caroo —
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CAPÍTULO IV
Da Organização e Estrutura do Plano

Art. 4º Os cargos de provimento efetivo que
compõem o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração — PCCR, instituído
por esta Lei, correspondem aos seguintes Grupos Ocupacionais:

1 — Técnicos de Nível Superior: TNS — 101, agrupando
Os seguintes cargos:

a) Administrador;
b) Advogado;
c) Assistente Social;
d) Contador;
e) Dentista;
P) Economista;
g) Enfermeiro;
h) Engenheiro Agrônomo;
i) Fisioterapeuta;
j) Médico;
k) Nutricionista;
1) Pedagogo;
m) Psicólogo;
n) Químico Industrial;
o) Sociólogo;
p) Técnico em Educação;

TI — Técnicos de Nível Médio: TNM - 102, agrupando
os seguintes cargos:

a) Assistente Técnico;
b) Técnico em Enfermagem;
ec) Instrutor Ocupacional;
d) Agente Protetivo;
e) Agente Operacional: o
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III — Serviços Auxiliares: SEAU - 103, agrupando os
seguintes cargos:

1 — Motorista;
11 — Cozinheira;
IM- Vigia;
IV — Agente de serviços auxiliares.

Art. 5º As carreiras e os cargos a que se refere o
artigo 4º são agrupados em Classes e Níveis de Referência, com os
respectivos quantitativos e valores, constantes nos Anexos | e II desta Lei.

CAPITULO V
DoIngresso na Carreira

Art. 6º O ingresso nos cargos que compõem o Quadro
de Pessoal da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente
“Alice de Almeida” — FUNDAC far-se-á na classe inicial do respectivo
cargo, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos,
observados os critérios de habilitação e/ou qualificação exigido para cada
cargo, respeitado o preenchimento para efeito de carreira, conseqiente na
Progressão Funcional.

Parágrafo único. Edital definirá as características de
cada fase do concurso público, os requisitos de escolaridade, a formação
específica, os critérios eliminatórios e classificatórios, as eventuais
restrições, considerando-se o cargo para o qual serão destinadas as vagas e
as exigências previstas no Regimento do Órgão.

Art. 7º O ingresso na Carreira exigirá nível de
escolaridade compatível com as funções que serão desempenhadas,
considerando-se:

1 — Curso superior completo na área, para os cargos
que integram o Grupo Técnico de Nível Superior (TNS — 101 “o
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vX Ga
NM - Conclusão de Ensino Médio ou Médio

Profissionalizante, para os cargos que integram o Grupo Técnico de Nível
Médio (INM — 101);

. 11 — Ensino Fundamental completo para os cargos do
Grupo Serviços Auxiliares (SEAU — 103).

CAPÍTULO VI
Da Remuneração

Art. 8º A remuneração dos integrantes deste Plano
' será constituída pelo vencimento básico, definido no Anexo II desta Lei,

' correspondente ao valor estabelecido como padrão, inerente ao nível de
classificação alcançada pelo servidor, acrescido de vantagens pecuniárias
previstas em Lei.

-”

CAPÍTULO VIT
Do Crescimento na Carreira

Art. 9º O crescimento na carreira, para os servidores
da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de
Almeida” — FUNDAC, dar-se-á através de Progressão Funcional e ocorrerá
sob dois prismas:

I — Progressão Funcional Vertical;
11 — Progressão Funcional Horizontal.

SEÇÃO
Da Progressão Funcional Vertical

Art. 10. A Progressão Funcional Vertical corresponde
à passagem do servidor de uma classe para outra, dentro da mesma carreira,
baseada em titulação de qualificação profissional e ocorrerá após o Estágio
Probatório, considerando-se o definido nos artigos 14, 15 e 16 desta Feia
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Parágrafo único. A Progressão a que se refere o

caput deste artigo far-se-á mantendo-se o mesmo Nível de Referência em
que se encontrava o servidor, quando da consecução do processo.

Art. 11. A Progressão Funcional Vertical ocorrerá
mediante requerimento do interessado ao Dirigente Máximo do Órgão, ao
qual deverão ser anexados documentos probatórios de efetivação de cursos,
na área ou em área afim, correlacionados a seu cargo, assegurando-lhe o

acesso à classe imediatamente superior à do seu exercício.

Subseção I
Da Progressão Funcional

Para os Técnicos de Nível Superior — TNS - 101

Art. 12. A Progressão Funcional Vertical, para os

cargos de Nível Superior, alcança três classes na conformidade dos cargos
definidos no artigo 4º, inciso 1, desta Lei, e obedecerá aos seguintes
critérios:

1— Para a classe B: os servidores que possuem curso de

Especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta)
horas-aula, na área específica do cargo ou em área afim, e contarem com 5

(cinco) anos de permanência na Classe “A”, incluído o período de Estágio
Probatório;

1l — Para a classe C: os que possuem curso de
Mestrado, na área ou em área afim, e a permanência de 2 (dois) anos na
classe B.

Subseção TI

Da Progressão Funcional
Para os Técnicos de Nível Médio -TNM - 102

Art. 13. A Progressão Funcional Vertical para os
Profissionais de Nível Médio, definidos no artigo 4º, inciso II, desta Lei,
obedecerá aos seguintes critérios:

1 — Para a Classe B: a comprovação de conclusão do
Grcinn Médio qu Médio Profissionalizante e a participação em curso
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específico da sua área de exercício, com carga horária mínima de 100 (cem)
horas-aula, realizado por instituição idônea, sob a coordenação do Governo
do Estado, e permanência de 05 (cinco) anos na classe A, incluído o período
do Estágio Probatório;

TI — Para a Classe C: a comprovação de conclusão do
Ensino Médio ou Médio Profissionalizante e a participação em curso
específico da sua área de exercício, com carga horária mínima de 180 (cento
e oitenta) horas-aula, realizado por instituição idônea, sob a coordenação do
Governo do Estado, e permanência de 02 (dois) anos na classe B.

Subseção III
Da Progressão Funcional

Para os Serviços Auxiliares — SEAU — 103

Art. 14. A Progressão Funcional Vertical para os
servidores que integram o Grupo de Serviços de Apoio e Serviços
Auxiliares definidos no artigo 4º, inciso III, desta Lei obedecerá aos
seguintes critérios:

1 — Para a classe B: a comprovação de conclusão do
Ensino Fundamental e a participação em cursos, orientados para a sua área
de atuação, com carga horária mínima de 100 (cem) horas-aula, realizados

por instituição idônea, sob a coordenação do Governo do Estado, e a

permanência de 05 (cinco) anos na classe A, incluído o período do Estágio
Probatório;

11 — Para a classe C: a comprovação da conclusão do
Ensino Fundamental e a participação em cursos direcionados para sua área
de atuação, com carga horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas-aula,
efetivados por instituição legalmente reconhecida, sob orientação do
Governo do Estado, e ainda contar com 02 (dois) anos de permanência na
classe B.

Seção II
Da Progressão Funcional Horizontal

Art. 15. A Progressão Funcional Horizontal
corresponde à passagem do servidor de um Nível de Referência para outro
Cb NÃO: AE CA sina cms, eo cassio meados vao iai de aoaaa oo eaaadoarsfc cones to cara Becas Paio
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Art. 16. A Progressão Funcional Horizontal ocorrerá
após o interstício de cinco anos de efetivo exercício em cada Nível de
Referência, desde que o servidor atenda aos seguintes requisitos:

1 —- Resultado satisfatório na sua Avaliação de
Desempenho;

Il — Participação em cursos de capacitação ou em
treinamentos, correlacionados com o exercício de sua função, com carga
horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, não cumulativas.

Parágrafo único. A exigência para cumprimento do
inciso II perderá a eficácia, se a Administração Pública não efetuar cursos
ou treinamentos.

Seção III
Da Avaliação de Desempenho

Art. 17. A Avaliação de Desempenhoserá realizada a
cada ano, com o objetivo de aferir o rendimento e o desenvolvimento do
servidor no exercício da respectiva função, observando o cronograma
específico para a sua realização e na conformidade de critérios definidos em
normas específicas.

Art. 18. A Avaliação de Desempenho será processada,
por uma comissão constituída por trêê membros, a quem competirá a

elaboração de um Regulamento, especificando os critérios para cada
processo avaliativo.

Parágrafo único. O Órgão constituirá, também, uma
Comissão de Recursos, para cada processo, a fim de atenderàs solicitações
de servidores que se sentirem prejudicados, com o resultado de sua
Avaliação.

CAPÍTULO VITI
Das Atribuições dos Cargos
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SEÇÃOI
Das atribuições dos Cargos do Grupo TNS — 101

Art. 19. Os cargos integrantes do Grupo TNS — 101

têm as seguintes atribuições:

1 — Administrador — exige, para seu provimento,
formação de nível superior em Administração Pública ou Administração de

Empresas, com registro no Conselho de Classe correspondente, e tem como
atribuições:

a) Examinar processos relacionados com assuntos

gerais de administração que exijam interpretação de textos legais,
especialmente da legislação básica da FUNDAC;

b) Elaborar pareceres, projetos, relatórios e laudos

acerca da organização e do funcionamento da estrutura administrativa da

FUNDAC;
c) Realizar perícias, estudos, análises, interpretações,

planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos e projetos
na FUNDAC;

d) Propugnar por uma adequada compreensão dos

problemas administrativos e sua racional solução;
e) Aplicar os conhecimentos da ciência da

administração para melhor funcionamento da FUNDAC;
f) Atuar de forma que a FUNDAC não perca a

continuidade necessária ao seu funcionamento;
£) Elaborar laudos e relatórios financeiro-contábeis dos

projetos implantados; e
h) Executar outras atividades correlatas.

11 — Advogado — exige, para seu provimento, formação
de nível superior em Direito, com inscrição na Ordem dos Advogados do

Brasil — OAB, e tem como atribuições:

a) Peticionar em favor da Criança e do Adolescente em
SATA ão AGA A rIedicAA
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b) Requerer e requisitar diligências, documentos,
perícias, vistorias e tudo o que for necessário para o exercício da cidadania
em favor da criança e do adolescente;

c) Requerer progressões de medidas, sempre de acordo
com o parecer da Equipe técnico-pedagógica;

d) Reunir-se com o adolescente, pais ou responsáveis,
prestando-lhes as informações referentesàsua situação processual;

e) Patrocinar administrativamente e em juízo, no
âmbito de qualquer jurisdição, os interesses das crianças e dos adolescentes,
mesmo quando houver advogado particular constituído;

f) Impetrar todos os recursos cabíveis e admitidos em
direito;

£) Comparecer às audiências, assegurando a plenitude
de defesa;

h) Exercer outras atividades admitidas no direito.

TM — Assistente Social — exige formação superior em
Assistência Social, com o devido registro no respectivo Conselho de Classe,
e tem como atribuições:

a) Proceder a entrevistas com os adolescentes recém-
chegados;

b) Proceder a estudo de caso da situação sócio-
econômica do adolescente e sua família;

c) Desenvolver, em conjunto com profissionais das
áreas médica, odontológica, psicológica e outras, estudo e acompanhamento
de casos de natureza social;

d) Realizar projetos sócio-educativos;
e) Acompanhar as atividades nas Oficinas e Escola;
D) Fortalecer os laços interpessoais do interno com os

seus familiares, realizando visitas domiciliares sistemáticas;
g) Desenvolver, com os adolescentes, um processo de

interação social;
h) Realizar avaliações semestrais do adolescente para

encaminhamento ao Juizado da Infância e da Juventude;
i) Monitorar, acompanhar e avaliar a execução de

medidas judiciais;
Elaborar pareceres e relatórios técnicos,
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IV — Contador — exige, para seu provimento, formação
de nível superior em Ciências Contábeis, com registro no Conselho de
Classe correspondente, e tem comoatribuições:

a) Responsabilizar-se pelos serviços de contabilidade,
estudar, fiscalizar, orientar e supervisionar as atividades da FUNDAC as
quais envolvem matéria financeira e econômica de natureza complexa;

b) Informar-se=quanto às despesas, balanço
orçamentário, financeiro e patrimonial, licitações, além de outras matérias
da contabilidade pública;

c) Classificar e contabilizar as receitas e as despesas e

manter o registro e os controles contábeis da administração financeira,
orçamentária e patrimonial da FUNDAC;

d) Executar a escrituração analítica de atos contábeis;
e) Conferir faturas, recibos, contas e outros

documentos;
f) Elaborar mapas demonstrativos e comparativos das

receitas mensais;
e) Efetuar a conciliação bancária;
h) Elaborar balanço geral;
i) Manter atualizada a escrituração contábil, efetuando

lançamentos, calculando e apurando os saldos;
j) Executar atividades financeiras, no que se refere a

pagamentos, recolhimentos, cálculos de impostos, depósitos, retiradas e

balancetes diários, necessários aos controles financeiros e contábeis;
k) Emitir empenho de despesa;
1) Fazer controle orçamentário.

V — Dentista — exige, para seu provimento, formação
superior em Odontologia, com o devido registro no respectivo Conselho de

Classe, e tem como atribuições:

a) Fazer anamnese, anotando o nome dos pacientes e

os serviços executados em livro de registro;
b) Prestar assistência cirúrgica, clínica e tratamento às

anomalias e enfermidades da cavidade oral e seus elementos, realizando
EE AA, espia çd co seia soci aços e
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c) Realizar exames dos doentes e bocas de pacientes

para efeito de diagnóstico;
d) Executar restaurações de diversos tipos, extração e

outros tratamentos, como alveolotomias, suturas, incisão de abscesso e

avulsão de tártaros;
e) Efetuar cirurgias, retirar pontos e administrar

curativos;
f) Prescrever medicamentos, quando necessário;
g) Realizar e interpretar radiografias;
h) Instruir sobre os cuidados de higiene bucal, dando

outras indicações relativas à profilaxia e aos cuidados pré e pós-operatório;
i) Elaborar—relatórios—mensais—das atividades

executadas;
j) Participar da elaboração do relatório anual;
k) Executar outras tarefas, de acordo com as

atribuições próprias de sua unidade e da natureza do seu trabalho, conforme

determinação superior e de acordo com o que dispõe a lei que regulamenta a

profissão.

VI — Economista — exige, para seu provimento, Curso

Superior em Economia, com o devido registro no Conselho de Classe

correspondente, e tem como atribuições:

a) Participar da elaboração do orçamento anual, bem

como acompanhá-lo;
b) Elaborar pareceres sobre assuntos econômico-

financeiros;
c) Elaborar análises estatísticas;
d) Efetuar cálculo de custos operacionais;
e) Participar de comissão de processos licitatórios,

elaborando análise econômica;
f) Efetuar cálculos financeiros inerentes à aquisição de

materiais;
g) Desenvolver atividades relacionadas à sua área de

conhecimento;
h) Exercer outras atividades sorelolaima,
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VII — Enfermeiro — exige, para seu provimento,

formação superior em Enfermagem, com registro no respectivo Conselho de

Classe, e tem como atribuições:

a) Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os

serviços de enfermagem na área de higiene e medicina, empregando

processo de rotina e/ou específicos;
b) Executar atividades de assistência de enfermagem,

como atendimentos ambulatoriais, curativos, inalações, vacinações,

aplicação de medicamentos prescritos e outros tratamentos;
c) Aplicar técnicas de enfermagem, tais como sinais

vitais, higienização, administração de medicamentos por via oral e

parenteral;
d) Prestar primeiros socorros, fazendo curativos ou

imobilizações especiais, administrando medicamentos e tratamentos e

providenciando o posterior atendimento médico;
e) Coletar material para exames;
£f) Identificar precocemente o aparecimento de doenças

na Unidade, detectando alterações dessas doenças e propondo medidas de

controle;
g) Realizar—consultas,—prestando serviços—de

enfermagem preventiva e de urgência;
h) Elaborar e executar programas de educação e saúde;
i) Distribuir—e/ou—administrar medicamentos

estabelecidos em programas de saúde pública e em rotinas aprovadas pela

instituição de saúde;
j) Participar de programas e atividades de educação

sanitária, visando à melhoria de saúde da criança/adolescente e da família;
k) Efetuar estatística do número de pacientes e

atendimentos;
1) Manter, sob sua guarda e responsabilidade, o

instrumental e material de enfermagem, bem como o estoque de

medicamentos;
m) Elaborar relatório mensal das atividades;
n) Executar outras atividades correlatas.

VIII — Engenheiro Agrônomo — exige, para seuE AE Sc aiDeoissueama a: ua caco Baiano. seriafarta: Aoranhmica,
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com o devido registro no Conselho de classe da categoria, tendo como
atribuições:

a) Elaborar e supervisionar projetos referentes a
cultivos agrícolas;

b) Planejar, orientar e controlar técnicas de utilização
de terra;

c) Prestar serviço de orientação técnica à comunidade;
d) Elaborar projetos nas áreas de horticultura,

fruticultura e culturas anuais, visando à auto-sustentação da FUNDAC;
e) Exercer outras atividades correlatas.

IX — Fisioterapeuta — exige, para seu provimento,
formação de nível superior em Fisioterapia, com o devido registro no
respectivo Conselho de Classe, e tem como atribuições:

a) Preparar e executar a prestação do serviço de
fisioterapia;

b) Acompanhar o desenvolvimento físico de pacientes;
c) Exercitar a reabilitação física e psíquica dos

pacientes;
d) Planejar, programar, coordenar, executar, ordenar e

supervisionar métodos e técnicas fisioterápicas que visem à saúde das
crianças e adolescentes sob sua orientação;

e) Atender crianças, adolescentes e portadores de
necessidades especiais submetidos aos seus cuidados;

f) Realizar exames clínicos, fazer diagnósticos e

prescrever tratamentos;
g) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados por

meio de dadosestatísticos das atividades fisioterápicas;
h) Exercer outras atividades correlatas com o exercício

da profissão.

X - Médico — exige, para seu provimento, curso,
superior em Medicina, com o devido registro no Conselho de Classe da
categoria, e tem como atribuiçõe: e
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a) Prestar atendimento médico aos internos e executar
ações de saúde, tomando as providências que o caso requerer;

b) Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos,

prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para os
diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva
ou terapêutica;

c) Realizar, supervisionar e interpretar exames
radiológicos, bioquímicos, hematológicos e outros, empregando técnicas
especiais ou orientando a sua execução para confirmação ou informação de

diagnóstico;
d) Notificar periodicamente todos os casos de doenças

infectocontagiosas;
e) Identificar precocemente o aparecimento de doenças

na Unidade, detectando alterações de comportamento dessas doenças,
apontando os grupos de maior risco e propondo medidas de controle;

f) Coordenar, supervisionar e orientar as atividades
médicas desenvolvidas no seu campo de atuação;

£g) Supervisionar e fiscalizar o controle e a distribuição
de medicamentos básicos;

h) Prestar stência “médica especializada aos
internos, bem como realizar palestras educativas e atividades de promoção
da saúde e prevenção das doenças;

i) Proceder ao acompanhamento de tratamentos
ambulatoriais e hospitalares;

j) Estudar, orientar, implantar, coordenar e executar
projetos e programas especiais de saúde pública;

k) Preparar prontuários de pacientes, indicando os
males constatados, o tratamento prescrito e o especialista necessário;

1) Planejar e executar programas de educação sanitária;
m) Realizar procedimentos cirúrgicos, ambulatoriais e

hospitalares atinentes à sua especialidade;
n) Exercer outras atividades correlatas.

XI — Nutricionista — exige, para seu provimento, curso
superior em Nutrição, com o devido registro no Conselho de Classe

respectivo, e tem as seguintes atribuições;Es
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a) Implantar, organizar, supervisionar e orientar os

serviços de alimentação, nutrição e dietética, orientar e supervisionar o

trabalho do pessoal técnico e auxiliar, elaborar cardápios normais e

dietéticos, verificar prontuários dos internos, a patologia, o histórico clínico

e os exames laboratoriais, procedendo à anamnese e prescrevendo a dieta;
b) Requisitar exames laboratoriais que visem a

esclarecer o estado patológico do interno e sirvam de instrumento para

prescrição dietoterápica;
c) Administrar, organizar dados estatísticos para

controle dos serviços de nutrição e dietética, fazendo previsão de consumo

de alimentos, opinando sobre a qualidade dos gêneros, assegurando

continuidade nos serviços de Nutrição, propondo e ensinando métodos e

técnicas para o aproveitamento e O armazenamento dos gêneros,
controlando e dirigindo as técnicas de higienização ao serviço de Nutrição;

d) Planejar, junto à Gerência, a realização de cursos e

palestras com o educando e familiares, visando à educação alimentar dos

internos;
e) Participar de pesquisas que venham a melhorar o

estado nutricional dos internos, avaliando e promovendo aplicação de novas

técnicas;
ND) Planejar, coordenar e supervisionar os serviços de

cozinha;
g) Controlar a estocagem, a preparação, a conservação

e a distribuição dos alimentos;
h) Realizar avaliação e educação nutricional;
i) Diagnosticar deficiência nutritiva;
j) Elaborar dietas e cardápios alimentares;
k) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados das

atividades por meio de dados estatísticos;
1) Exercer outras atividades correlatas.

XII — Pedagogo — exige, para seu provimento,

formação superior em Pedagogia, com o devido registro no respectivo

Conselho de Classe, e tem comoatribuições:

a) Elaborar, orientar e supervisionar todo o processo

pedagógico da Unidade
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b) Desenvolver e executar programas educativos, bem

como criar condições pedagógicas e operacionais para implementação dos

mesmos;
c) Participar da produção de material didático;
d) Realizar estudos, programas, além de promover e

realizar palestras educativas, multiplicando facilitadores e educadores;
e) Exercer atividades de inspeção escolar;

f Auxiliar no desenvolvimento de programas
educativos;

g) Acompanhar as atividades das oficinas e escola;
h)Dar suporte pedagógico a outras Unidades da

Administração, quando necessário;
i) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados, por

meio de dados estatísticos das atividades;
j) Realizar outras atividades correlatas.

XII — Psicólogo — exige, para seu provimento,

formação superior em Psicologia, com o devido registro no respectivo
Conselho de Classe, e tem como atribuições:

a) Avaliar e proceder ao estudo dos mecanismos e

comportamentos humanos ao que comprometer a saúde dos internos;
b) Prestar—atendimento psicológico=de ordem

psicoterápica e/ou de cunho preventivo, através de sessões individuais e

grupais;
c) Avaliar os internos, utilizando métodos e técnicas

próprios, analisando, diagnosticando e emitindo parecer técnico, para
acompanhamento, atendimento ou encaminhamento do interno a outros

serviços especializados;
d) Aplicar testes, para que sejam determinadas as

características efetivas intelectuais, sensoriais ou motoras;
e) Realizar entrevista (anamnese) com a criança ou o

adolescente e pais ou responsáveis;
f) Acompanhar individualmente a criança ou O

adolescente, dando início ao atendimento psicoterápico, quando necessário;
eg) Realizar diagnósticos e avaliações, utilizando

métodos e técnicas adequada: o
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h) Encaminhar a criança ou o adolescente para

tratamento específico, quando necessário;
i) Elaborar parecer e laudo psicológico, quando

necessário ou requerido;
j) Realizar avaliações semestrais dos adolescentes para

encaminhamento ao Juiz da Infância e da Juventude;
k) Realizar grupos operativos e de formação humana

com o adolescente e a família;
1) Atender a família do adolescente, se necessário ou

solicitado;
m) Avaliar as tendências vocacionais dos

adolescentes, procurando integrá-los dentro da área em que mais se

identifiquem;
n) Fazer visitas domiciliares;
o) Acompanhar as atividades das oficinas e da escola;

p) Desenvolver, em conjunto com profissionais das

áreas médica, odontológica, psicológica e outras, estudo e acompanhamento
de casos de natureza social e projetos sócio-educativos;

q) Orientar e acompanhar os voluntários;
r) Acompanhar a Assistente Social nas visitas

domiciliares para a realização de estudo de caso;
s) Elaborar relatório e pareceres solicitados pelo

Sistema de Justiça;
1) Exercer outras atividades correlatas.

XIV - Químico Industrial — exige, para seu

provimento, formação superior em Química Industrial, com o devido

registro no Conselho de Classe correspondente, e tem como atribuições:

a) Realizar análises químicas e físico-químicas,
selecionando metodologias, materiais, reagentes de análise e critérios de

amostragem;
b) Desenvolver metodologias analíticas;
c) Interpretar dados químicos;
d) Exercer outras atividades correlatas com o exercício

da profissão. Q
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XV - Pedagogo — exige, para seu provimento,

formação superior em Pedagogia, com o devido registro no respectivo

Conselho de Classe, e tem como atribuições:

a) Elaborar, orientar e supervisionar todo o processo
pedagógico da Unidade;

b) Desenvolver e executar programas educativos, bem

como criar condições pedagógicas e operacionais para implementação dos

mesmos;
c) Participar da produção de material didático;
d) Realizar estudos, programas, promover e realizar

palestras educativas, multiplicando facilitadores e educadores;
e) Exercer atividades de inspeção escolar;
f) Auxiliar no desenvolvimento de programas

educativos;
£) Acompanhar as atividades das oficinas e escola;
h)Dar suporte pedagógico a outras Unidades da

Administração, quando necessário;
i) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados, por

meio de dados estatísticos das atividades;
j) Participar da elaboração do relatório anual;
k) Realizar outras atividades correlatas.

XVII — Sociólogo — exige, para seu provimento,

formação superior em Sociologia, com o devido registro no Conselho de

Classe correspondente, e tem as seguintes atribui :

a) Desenvolver, no educando, a capacidade crítica e

sua autonomia intelectual;
b) Contextualizar modos de produção e debater as

transformações ocorridas no mundo do trabalho;
c) Compreender os conceitos de ideologia, cidadania e

cultura;
d) Valorizar o direito à cidadania como forma de

manifestação dos diferentes grupos sociais e étnicos;
e) Compreender a diversidade social e étnica dos

grupos sociais,
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fD) Exercer outras atividades correlatas com o exercício

da profissão.

XVII — Técnico em Educação — exige, para seu

provimento, formação superior na Área de Educação com o devido registro

no Conselho respectivo de acordo com a sua graduação, e tem as seguintes

atribuições:

a) Colaborar com os órgãos de administração e gestão
da escola ou escolas onde desenvolve sua atividade;

b) Desenvolver estudos, propostas e ações destinadas a

eliminar e a prevenir a fuga à escolaridade obrigatória, ao abandono precoce
e ao absentismosistemático;

c) Desenvolver estudos e propor medidas—que
sustentem a diversificação de estratégias e de métodos educativos, para

promover, de forma diferenciada, o sucesso escolar;
d) Propor medidas de inovação e de fomento da

qualidade da gestão das condições e do ambiente educativo;
e) Participar na concepção, acompanhamento e

avaliação dos projetos educativos;
1) Colaborar, no âmbito da sua especialidade, com a

organização e a promoção de ações de avaliação e apoio aos alunos com

necessidades educativas especiais;
e) Elaborar relatórios técnicos e sistemáticos, por meio

de dados estatísticos das atividades;
h) Exercer outras atividades correlatas.

Seção TI

Das atribuições dos Cargos do Grupo TNM — 102

Art. 20. Os cargos integrantes do grupo Técnicos de

Nível Médio - TNM — 102 têm as seguintes atribuições:

1 — Assistente Técnico — exige, para seu provimento,
conclusão do Ensino Médio e tem como atribuições:

a) Executar serviços de apoio nas áreas de Recursos
SAS ES RO acao
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b) Acompanhar o desenvolvimento das atividades nas

Unidades de Internação, Semiliberdade e Programas de Apoio à Família e

ao Egresso — PROAFESe supervisionar o trabalho dos Agentes Sociais;

c) Executar serviços de digitação e outros serviços de

informática e possuir habilidade de computação;
d) Redigir e digitar ofícios, circulares, memorandos,

boletins, relatórios, requisições, elaborar planilhas e outros instrumentos

oficiais;
e) Efetuar levantamentos, anotações, cálculos e

registros relativos à sua área de atuação;
f) Protocolizar, organizar e arquivar documentos;

g) Atender fornecedores, recebendo informações sobre

produtos e serviços;
h) Atender ao público;
i) Executar outras atividades correlatas.

1 — Técnico de Enfermagem — exige, para seu

provimento, Curso de Técnico em Enfermagem e o devido registro na

profissão, tendo como atribuições:

a) Exercer as atividades auxiliares de nível médio

técnico, junto à equipe de enfermagem;
b) Assistir o enfermeiro na prevenção e no controle

sistemático de danos físicos que possam ser causados aos internos durante a

assistência de saúde;
c) Auxiliar—o enfermeiro—no—planejamento,

programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de

enfermagem, na prevenção e no controle sistêmico de danos físicos que

possam ser causados aos internos durante a assistência de saúde;

d) Administrar medicamentos via oral, via parenteral

(ID, SC, IM, IV) e outras vias;
e) Realizar limpeza, assepsia, anti-sepsia, desinfecção

e esterilização;
D Dar atenção ao adolescente no que se refere a

patologias crônicas, hipertensão arterial sistêmica, diabetes, noções sobre

oncologia;
g) Ter noções de primeiros socorros, dados vitais,

A nhhane Abcervações de Sinais e sintomas.
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h) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados, por
icos das atividades de enfermagem;

i) Realizar outras atividades correlatas.
meio de dados estatí:

MM - Instrutor Ocupacional — exige, para seu

provimento, conclusão do Ensino Médio e tem como atribuições:

a) Planejar, organizar e executar atividades nas
oficinas profissionalizantes: fabricação de garrafas plásticas, cerâmica,

produtos de limpeza, gráfica, tecelagem, música, artesanato, artes plásticas e

cênicas (Curso de Qualificação Profissional na área específica de atuação);
b) Zelar pela limpeza e organização dos materiais e

equipamentos das oficinas;
c) Promover a socialização e a inserção social do

adolescente;
d) Elaborar relatórios técnicos e sistematizados por

meio de dados estatísticos das atividades;
e) Exercer atividades correlatas.

IV — Agente Protetivo — exige, para seu provimento,
conclusão do Ensino Médio e tem como atribuições:

a) Lidar diretamente com crianças, assistindo-as em

suas necessidades básicas (alimentação, higiene, saúde e lazer);
b) Auxiliar a criança, oferecendo-lhe cuidados, quando

apresentar limitações nas atividades cotidianas;
c) Lidar com portadores de necessidades especiais,

acamados ou não, em suas necessidades básicas;
d) Acompanhara criança e/ou permanecer com ela nos

atendimentos médicos/hospitalares e atividades de rotina;
e) Trabalhar em equipe multidisciplinar, guardando

sigilo acerca dos acontecimentos do trabalho dentro e fora da Unidade;
f) Registrar as ocorrências e as providências a serem

tomadas;
2) Exercer outras atividades correlatas.

V — Agente Operacional — exige, para seu provimento,

les do Encino Médio e tom coma atribuiicõess
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a) Executar trabalhos administrativos;
b) Realizar a manutenção das máquinas e dos

equipamentos das Unidades;
c) Orçar ordens de serviços;
d) Instalar equipamentos;
e) Controlar estoques;
f) Conferir entrada e saída de materiais;
g) Exercer outras atividades correlatas.

Seção III
Das atribuições dos Cargos do Grupo SEAU - 103

Art. 21. Os cargos integrantes do grupo Serviços

Auxiliares - SEAU — 103 têm as seguintes atribuições:

1 — Motorista — exige, para seu provimento, conclusão

do Ensino Fundamental e tem como atribuições:

a) Conduzir e zelar pela conservação de veículos

automotores em geral;
b) Cumprir as normas de trânsito definidas pelo

Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN;
c) Conduzir veículos destinados ao transporte de

pessoas e/ou materiais aos locais preestabelecidos;
d) Dirigir automóveis utilizados no transporte oficial

de passageiros;
e) Vistoriar o veículo a ser utilizado, verificando o

nível de água, óleo, combustível, lubrificante e outros;
N) Manter os veículos em perfeitas condições de

funcionamento, limpeza e higiene interna;
g) Executar a programação e os itinerários

estabelecidos pela ordem de serviço;
h) Inspecionar as partes vitais do veículo, comunicando

a quem de direito as falhas verificadas;
i) Providenciar o abastecimento de combustível, água

e óleo do veículo;
NR ASIo Sa da a aos podia ua tacada ie Snta are enatond
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k) Transmitir ao chefe de transporte os acontecimentos

de fatos e danos relacionados com o veículo sob sua responsabilidade;
1) Manter atualizado o exame médico na Carteira

Nacional de Habilitação;
m) Executar outras atividades correlatas.

1 — Cozinheira — exige, para seu provimento,

conclusão do Ensino Fundamental e tem como atribuições:

a) Executar os serviços de cozinha com vistas ao

preparo de alimentos;
b) Seguir as orientações nutricionais necessárias;

c) Preparar e servir café, almoço, lanche e jantar;

d) Manter o ambiente de trabalho limpo e higienizado;

e) Lavar e enxugar todos os utensílios utilizados;

f) Exercer outras atividades correlatas inerentes aos

serviços de copa e cozinha.

III — Vigia — exige, para seu provimento, conclusão do

Ensino Fundamental e tem comoatribuições:

a) Defender com zelo o patrimônio sob sua

responsabilidade;
b) Responsabilizar-se por todos os bens da Unidade

durante o seu horário de trabalho;
c) Inspecionar as dependências de sua área de trabalho;

d) Exercer outras atividades correlatas com os serviços

de vigilância.

TV — Agente de Serviços Auxiliares — exige, para seu

provimento, conclusão de Ensino Fundamental e tem como atribuições:

a) Auxiliar e zelar pela manutenção e limpeza da Sede

ou das Unidades da FUNDAC;
b) Auxiliar nas tarefas de copa, cozinha e refeitório;

c) Realizar tarefas de pré-preparo e preparo de

alimentos, observando regras básicas de higiene
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d) Receber e conferir gêneros alimentícios, proceder à

limpeza e à conservação de objetos e utensílios de mesa e refeitório;

e) Arrumar mesas, cadeiras e recolher detritos;

f) Lavar louças, varrer, limpar e lavar dependências e

forrar camas, responsabilizando-se pela conservação e uso adequado de

materiais de limpeza;
g) Organizar e cuidar de todos os pertences (roupas,

sapatos, brinquedos, material escolar, entre outros) das crianças e dos

adolescentes na unidade para a qual for designado;
h) Acompanhar as crianças das unidades nas

atividades de rotina, inclusive fora da Unidade;
i) Entregar documentos ou pequenos volumes;

j) Auxiliar nos serviços simples de escritório;

k) Entregar correspondências entre os setores ou ao

público externo;
1) Atender, fazer e transferir ligações telefônicas;

m) Exercer outras atividades correlatas à função.

CAPÍTULO TX

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 22. Os atuais ocupantes de cargos efetivos da

Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de

Almeida” — FUNDAC serão absorvidos pelo Plano ora instituído nas

classes e níveis de referência em que se encontrarem, quando da publicação

desta Lei.

Parágrafo único. A absorção dos atuais servidores

efetivos da Fundação se dará na forma prevista no Anexo T desta Lei.

Art. 23. Para a implantação do PCCR da Fundação

Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” —

FUNDAC, o dirigente maior do Orgão deverá criar uma Comissão Gestora

do Plano, a qual dever:



1 — executar, acompanhar, orientar, fiscalizar e avaliar

a sua implantação no âmbito do Órgão e propor as alterações necessárias

para seu aprimoramento;
Il — controlar o cumprimento dos prazos para à

progressão funcional dos servidores do Órgão;
IM - elaborar propostas para efetivação de

treinamentos e de cursos de capacitação, objetivando a melhoria no

desenvolvimento das ações.

Art. 24. Os servidores efetivos de Quadro de Pessoal,

referenciados no art. 22 desta Lei, farão seus apostilamentos nos cargos ora

instituídos, constantes do Anexo 1, junto à Diretoria Administrativa da

FUNDAC.

Art. 25. O Presidente da FUNDAC terá um prazo de

30 (trinta) dias para a implantação do presente Plano, respeitado o disposto

nesta Lei, assumindo o encargo de proceder às orientações cabíveis e à

elaboração de normas que disciplinarão as ações definidas nesta Lei.

Art. 26. As despesas com a execução da presente Lei

correrão por conta do orçamento oriundo do Governo do Estado.

Art. 27. Esta Lei tem vigência a partir de sua

publicação no Diário Oficial do Estado.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA

PARAIBA, em João Pessoa, de de 2007; 119º da

Proclamação da República.

aloe
Governador
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ANEXO

I

Grupos

e
Cargos

criados

e

transformados

que

integram

o

PCCR

da

FUNDAC

Cargos

a
serem

transformados

Cargos

que

integram

o
PCCR

instituído

por

esta

Lei

Grupo

Denominação|Quantidade

;

:

Atual

do

Cargo

Novo

Grupo

Denominação

do

Cargo

Quantidade

Auxiliar

de

SEAU

Serviços

119

SEAU-103

Agente

de

Serviços

io

SEAU

 |Contínuo

2

SEAU-103|Auxiliares

SEAU

 |Costureiro

3

SEAU-103

SEAU

 |Cozinheiro

10

SEAU-103|Cozinheiro

20

SEAU

 |Motorista

7

SEAU-103|yotorista

a

SEAU

|Vigia

19

SEAU-103|Vigia

25

SEAP

—|AIlmoxarife

2

TNM-102

|Agente

Operacional

3

Auxiliar

de

SEAP

 |Enfermagem

4

TNM-102

SEAP

—|Mecanógrafo

1

TNM-102

E
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Orientador

de

SEAP

 |Disciplina

4

TNM-102

Escrevente

de

SEAP

 |Datilógrafo

6

TNM-102

Auxiliar

de

Administraçã

SEAU

jo

35

TNM-102

SEAU

 |Telefonista

2

TNM-102

SEAP

 |Monitor

149

TNM-102

Assistente

Protetivo

160

Assistente

de

Administraçã

SEAP

o

53

TNM-102

Assistente

TNM

Técnico

9

TNM-102

Instrutor

de

Assistente

Técnico

85

Ensino

Profissionaliz

TNM

ante

18

TNM-102

Técnico

TNM

Agrícola

Í

TNM-102
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TNM-102

Técnico

em

Enfermagem

15

TNM-102

 |Instrutor

Ocupacional

15

TNS

—JAdministrador

=

TNS-101

 |Administrador

2

TNS

—JAdvogado

2

TNS-101

 |Advogado

+

Assistente

75

TNS

Social

65

TNS-101

|Assistente

Social

TNS

|Dentista

6

TNS-101

Dentista

6

TNS

Economista

2

TNS-101

 |Economista

2

TNS

Enfermeiro

4

TNS-101

|Enfermeiro

4

Engenheiro

1

TNS

Agrônomo

1

TNS-101

 |Engenheiro

Agrônomo

TNS

Médico

1

TNS-101

 |Médico

1

TNS

Nutricionista

1

TNS-101

|Nutricionista

2

TNS

—|Pedagogo

2

TNS-101

|Pedagogo

6

TNS

Psicólogo

32

TNS-101

 |Psicólogo

40

VW
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Químico

1

TNS

Industrial

1

TNS-101

 |Químico

Industrial

TNS

Sociólogo

1

TNS-101

Sociólogo

1

Técnico

em

16

TNS

Educação

16

TNS-101

|Técnico

em

Educação

TNS-101

 |Contador

1

TNS-101
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II

Tabela

de

Valores

de

que

trata

o
Art.

5º

NÍVEIS

DE

REFERÊNCIA

GRUPO

—[CLASSE

|;

u

m

|
V

VI

vw

A—[600,00

630,00|660,00|690,00|720,00|750,00|780,00

TNS-101

B—[690,00|724,50

[759,00|793,50|828,00|862,50|897,00

C

 [793,50|833,18|872,85

[912,53

991,88

[1.031,55

1

"

m

VI

vi

450,00|472,50|495,00|517,50|540,00|562,50|585,00

TNM

-102

517,50|543,38|569,25|595,13|621,00|646,88|672,75

743,91

773,66
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ESTADO DA PARAÍBA
tífico, p.

CRETO

Decreto nº11.982 de 10 de junho de1987

Delega competência administrativa, acrescenta
atribuições ao Secretário das Finanças, e dá
outras providências.

O Governador do Estado da Paraíba, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo parágrafo único, do art. 60 ,

da Constituição do Estado, e considerando a necessidade de descentra-
lizar e agilizar a execução dos serviços, de modo a torná-los—mais
rápidos e eficazes,

DECRETA:

Art. 19 - Fica delegada competência administrativa ao
Secretário das Finanças para o exercício das seguintes atribuiçõe:

1 —- celebrar convênios ou acordos com entidades públi
cas ou privadas, na forma da legislação específica;

II - realizar as operações de crédito autorizadas pela
Assembléia Legislativa, junto a bancos e instituições financeiras na
cionais, firmando os respectivos contratos;

111 - subscrever e realizar capital de empresa da qual
o Estado da Paraíba esteja autorizado a participar, desde que haja re
cursos hábeis;

IV - aprovar a programação financeira de desembolso ,

abrangendo todos os recursos do Estado, depositados na Conta Ônica de
CE CRAERVA DA CO CSS CU A CN AS mus SS da cas a O om cmo: ármcss nice



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

"XXXIII - Participar, conjuntamente como Se-
cretário do Planejamento e Coordenação Geral, da formulação de

Plano de Ação do Governo Estadual, analisando, propondo e elabo-
rando os programas setoriais e gerais;

XXXIV - Cumprir e fazer cumprir as normas vi-
gentes na administração estadual, no que diz respeito à formula-
ção e execução da política econômico-financeira;

XXXV - Analisar e opinar sobre a administra -
ção de receitas pelos órgãos estaduais da administração direta e
indireta, geradas por taxas, contribuições e outras formas—de
captação de cobrança de receitas não incluídas no Sistema Tribu-
tário Estadual;

XXXVI - Analisar, acompanhar e ajustar à pro-
gramação financeira global do Estado as despesas dos órgãos—da
administração indireta, de modo que as contribuições do Tesouro
para aqueles órgãos sejam progressivamente reduzidas e os defi -
cits sejam eliminado:

S$ 19. Para melhor desempenho das atribuições
previstas neste artigo, poderá o Secretário das Finanças institu
ir Comissões Setoriais destinadas a estudar, analisar propor e
executar as medidas necessárias à consecução dos objetivos pre -
vistos neste Decreto.

S 29. As Comissões previstas no artigo anteri
or serão compostas por servidores da Secretaria das Finanças

ou dos demais órgãos estaduais postos à disposição daquela Pa:

ta para tal finalidade.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na da-
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
João Pessoa, 10 de junho de 1987; 999 da Proclamação da República.

Tanss ns BarsPA TERRCÍSIO DE TRASTES Sor



7 ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS

SUJEITASÀAPRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenári
iss sob o nº 213/0+

Em 91/02 12007

re da - x leo ao Plená

Constou no Eeé. da Sessão
rdinária.do di  O8r2007

Divfde Assessoria ão Plenário
Diretor

Reretido aoEe deeESCOano> Controle de

Em O”,

Remetido à 7 Legislativa
No dia 12007

fência e Controle
Legislativo

À Comissão de Constituição, Justiça e
Fedação para indicação do Relator

Em 1 12007,

Secretaria Legislativa
Secretário

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia S 1/2007

Secretaria Legislativa
Secretário

A:isessoramento Legislativo Técnico

Desigredo como Relator o Deputado
egtEm 2 | É2007

Deputado
Presidente

Apreciado pela ComissãoEm 15007 :ET No dia A 12007

— Parecer.
Secretaria Legislativa Em

Secretário
Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Aprvadoem(— ———)Tumo Plenário a Presente Propositura consta

C—— Pagna (9) e(E / 12007. Documento (s) em anexo.

Em / 12007.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

(Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI nº 213/2007

Institui o Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração dos servidores efetivos do
Quadro de Pessoal da FUNDAC, de que trata
o Decreto nº 11.982, de 10 de junho de 1987,
e define normas para sua consolidação.

AUTOR: DO GOVERNADOR DO ESTADO
RELATOR: Dep. João Henrique

[—— - .. PARECER NeJA
| - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
recebe para análise e parecer o Projeto de Lei nº 213/2007, que
Institui o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos
servidores efetivos do Quadro de Pessoal da FUNDAC, de que
trata o Decreto nº 11.982, de 10 de junho de 1987, e define
normaspara sua consolidação,

É orelatório



US”
ESTADO DA PARAÍBA .ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

(Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aa
e

ll - VOTO DO RELATOR

Esta proposta legislativa visa estabelecer um
planejamento adequado e concretizar meios para atingir a
eficiência do serviço público e da qualidade dos serviços
prestados ao cidadão constitui-se um grande desafio para a
Administração Pública.

Ainda, com escopo de fortalecer o amparo às
crianças e aos adolescentes carentes e reafirmar princípios com
todos aqueles que a essas áreas se devotam, propõe-se a
estruturação dos cargos de provimento efetivo que compõem o
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração - PCCR da Fundação
Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida”
— FUNDAC.

Nestas—condições, ante o exposto, O
posicionamento desta relatoria é pela constitucionalidade, do
Projeto de Lei nº 213/2007 na forma original.

É o voto,
Sala das Comissões, em 06 de (Agosto 2007.

P. JOÃO HENRIQUE

|!
Relator (



É qeESTADO DA PARAÍBA SA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

—
| MV) Nes

Comissão de Constituição, Justiça e Redação E

ho
Ill - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
adota e recomenda o parecer do Senhor Relator, pela
constitucionalidade do Projeto de Lei nº 213/2007, na forma

original.

É o Parecer
Sala das Comissões, em 06 de agosto de 2007.

— PRESIDENTE

:P. FABIANO LUCENA,
MEMBRO

v DEP. JOÃO HENRIQUE
RELATOR

:P. BINALDO WANDERL: DEP. LEONARDO GADELHA
IEMBRO

(
MEMBRO

DEP. TROCOLLI JÚNIOR DEP. JEOVÁ CAMPOS
MEMBRO MEMBRO

Voto Contrário
Ao Parecer do Nelator
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 147/2007
João Pessoa, 16 de agosto de 2007.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei nº

213/2007 de sua autoria, que “Institui o Plano de Cargos, Carreira e

Remuneração dos servidores efetivos do Quadro de Pessoal da FUNDAC,

de que trata o Decreto nº 11. 1.982, de 10 de junho de 1987, e define normas

para sua consolidação ”.

Atenciosam:

ARTHUR CUNHA/LIMA
Presidente!

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA ,
FAVERNA DOR DO ESTADO DA PARAIBA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 147/2007
PROJETO DE LEI Nº 213/07
AUTORIA: DO PODER EXECUTIVO

Institui o Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração dos servidores efetivos do
Quadro de Pessoal da FUNDAC, de que
trata o Decreto nº 11.982, de 10 de junho de
1987, e define normas para sua
consolidação.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

CAPÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e

Remuneração — PCCR dos servidores da Fundação Desenvolvimento da

Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” — FUNDAC, na forma do

disposto nesta Lei.

CAPÍTULO II
Dos Princípios Fundamentais

Art. 2º A gestão do Plano de Cargos, Carreira e

Remuneração observará os seguintes princípios:

Ia valorização profissional;
11 - a qualificação do trabalho desenvolvido;
MM — a metodologia e as estratégias utilizadas no

desenvolvimento das ações;
IV — a vinculação de Programas aos objetivos do



a) estimular a identificação entre o potencial do
servidor e o nível de desempenho que se espera na execução de suas
atividades;

b) recompensar a competência profissional
demonstrada no exercício da função, tendo como referência o desempenho,
as responsabilidades e a complexidade das atribuições;

VI o direito à Progressão Funcional;
VII — as garantias do bom atendimento ao usuário

interno ou externo o qual usufrui, direta ou indiretamente, os serviços
oferecidos pelo Órgão

CAPÍTULO UI
Dos Conceitos

Art. 3º Aplicam-se, para os efeitos desta Lei, os

seguintes conceitos:

1 — Cargo: unidade criada por Lei, em quantidade
determinada, com denominação própria e conjunto de atribuições
correlatas ao servidor nele investido;

U — Classe: agrupamento de cargos da mesma
natureza e com idênticas atribuições, responsabilidade e vencimento,
constituindo-se os degraus de acesso na carreira,

TII — Série de Classe: conjunto de classes desdobráveis
e hierarquizadas, semelhantes quanto à natureza, ao grau de

responsabilidade e à complexidade de atribuições;
IV — Carreira: agrupamento de classes da mesma

série, escalonado segundo critérios estabelecidos em Lei, possibilitando o

desenvolvimento individual por meio de progressão funcional;
V — Grupo Ocupacional: conjunto de cargos isolados

com atribuições afins ou de carreira correlata cujas séries de classes sejam
de natureza semelhante;

VI — Nível de Referência: escala hierárquica que
define os valores de vencimentos seguindo a posição do cargo no
desdobramento da Classe;

VII — Avaliação de Desempenho: critérios utilizados,

entre outros, para crescimento do servidor, na classe a que pertence,
Co ASR: aero ENE NASOS CASAS



CAPÍTULO IV
Da Organização e Estrutura do Plano

Art. 4º Os cargos de provimento efetivo que
compõem o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração — PCCR, instituído
por esta Lei, correspondem aos seguintes Grupos Ocupacionais:

1 — Técnicos de Nível Superior: TNS — 101,

agrupando os seguintes cargos:

os seguintes cargos:

a) Administrador;
b) Advogado;
c) Assistente Social;
d) Contador;
e) Dentista;
D) Economista;
g) Enfermeiro;
h) Engenheiro Agrônomo;
1) Fisioterapeuta;
j) Médico;
k) Nutricionista;
1) Pedagogo;
m) Psicólogo;
n) Químico Industrial;
o) Sociólogo;
p) Técnico em Educação;

11 Técnicos de Nível Médio: TNM - 102, agrupando

a) Assistente Técnico;
b) Técnico em Enfermagem;
c) Instrutor Ocupacional;
d) Agente Protetivo;
e) Agente Operacional;

IN — Serviços Auxiliares: SEAU - 103, agrupando os



TV — Agente de serviços auxiliares.

Art. 5º As carreiras e os cargos à que se refere o

artigo 4º são agrupados em Classes e Níveis de Referência, com os

respectivos quantitativos e valores, constantes nos Anexos Tell desta Lei.

CAPITULO V
Do Ingresso na Carreira

Art. 6º O ingresso nos cargos que compõem o

Quadro de Pessoal da Fundação Desenvolvimento da Criança e do

Adolescente “Alice de Almeida” — FUNDAC far-se-á na classe inicial do

respectivo cargo, mediante concurso público de provas ou de provas e

títulos, observados os critérios de habilitação e/ou qualificação exigido

para cada cargo, respeitado o preenchimento para efeito de carreira,

consequente na Progressão Funcional.

Parágrafo único. Edital definirá as características de

cada fase do concurso público, os requisitos de escolaridade, a formação

específica, os critérios eliminatórios e classificatórios, as eventuais

restrições, considerando-se o cargo para o qual serão destinadas as vagas e

as exigências previstas no Regimento do Órgão.

Art. 7º O ingresso na Carreira exigirá nível de

escolaridade compatível com as funções que serão desempenhadas,

considerando-se:

1 — Curso superior completo na área, para os cargos

que integram o Grupo Técnico de Nível Superior (TNS — 101);

TT — Conclusão de Ensino Médio ou Médio

Profissionalizante, para os cargos que integram o Grupo Técnico de Nível

Médio (TNM — 101);
TIL — Ensino Fundamental completo para os cargos do

Grupo Serviços Auxiliares (SEAU — 103).

CAPÍTULO VI
Da Remuneração

Art. 8º A remuneração dos integrantes deste Plano

será constituída pelo vencimento básico, definido no Anexo 11 desta Lei,
a CAaaa asrento ao nível de



CAPÍTULO VII
Do Crescimento na Carreira

Art. 9º O crescimento na carreira, para os servidores
da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de

Almeida” — FUNDAC, dar-se-á através de Progressão Funcional e ocorrerá
sob dois prismas:

I— Progressão Funcional Vertical;
11 — Progressão Funcional Horizontal.

ÇÃO
Da Progressão Funcional Vertical

Art. 10. A Progressão Funcional Vertical

corresponde à passagem do servidor de uma classe para outra, dentro da

mesma carreira, baseada em titulação de qualificação profissional e

ocorrerá após o Estágio Probatório, considerando-se o definido nos artigos

14, 15 e 16 desta Lei.

Parágrafo único. A Progressão a que se refere o

caput deste artigo far-se-á mantendo-se o mesmo Nível de Referência em

que se encontrava o servidor, quando da consecução do processo.

Art. 11. A Progressão Funcional Vertical ocorrerá

mediante requerimento do interessado ao Dirigente Máximo do Órgão, ao

qual deverão ser anexados documentos probatórios de efetivação de cursos,

na área ou em área afim, correlacionados a seu cargo, assegurando-lhe o

acesso à classe imediatamente superior à do seu exercício.

Subseção T

Da Progressão Funcional
para os Técnicos de Nível Superior — TNS - 101

Art. 12. A Progressão Funcional Vertical, para os

cargos de Nível Superior, alcança três classes na conformidade dos cargos

definidos no artigo 4º, inciso 1, desta Lei, e obedecerá aos seguintes



(cinco) anos de permanência na Classe “A”, incluído o período de Estágio
Probatório;

TI — Para a classe C: os que possuem curso de

Mestrado, na área ou em área afim, e a permanência de 2 (dois) anos na
classe B.

Subseção TI
Da Progressão Funcional

Para os Técnicos de Nível Médio -TNM - 102

Art. 13. A Progressão Funcional Vertical para os

Profissionais de Nível Médio, definidos no artigo 4º, inciso II, desta Lei,

obedecerá aos seguintes critérios.

1 — Para a Classe B: a comprovação de conclusão do

Ensino Médio ou Médio Profissionalizante e a participação em curso

específico da sua área de exercício, com carga horária mínima de 100

(cem) horas-aula, realizado por instituição idônea, sob a coordenação do

Governo do Estado, e permanência de 05 (cinco) anos na classe A, incluído

o período do Estágio Probatório;
TI — Para a Classe C: a comprovação de conclusão do

Ensino Médio ou Médio Profissionalizante e a participação em curso

específico da sua área de exercício, com carga horária mínima de 180

(cento e oitenta) horas-aula, realizado por instituição idônea, sob a

coordenação do Governo do Estado, e permanência de 02 (dois) anos na

. classe B.

Subseção LI
Da Progressão Funcional

para os Serviços Auxiliares — SEAU — 103

Art. 14. A Progressão Funcional Vertical para os

servidores que integram o Grupo de Serviços de Apoio e Serviços

Auxiliares definidos no artigo 4º, inciso III, desta Lei obedecerá aos

seguintes critérios:

1 — Para a classe B: a comprovação de conclusão do

Ensino Fundamental e a participação em cursos, orientados para a sua área

de atuação, com carga horária mínima de 100 (cem) horas-aula, realizados

por instituição idônea, sob a coordenação do Governo do Estado, e à

= DEIo es da aaa regue A San lneieiha reriondo- do ESTADIO:



de atuação, com carga horária mínima de 160 (cento e sessenta) horas-aula,

efetivados por instituição legalmente reconhecida, sob orientação do

Governo do Estado, e ainda contar com 02 (dois) anos de permanência na
classe B.

Seção UI

Da Progressão Funcional Horizontal

Art. 15. A Progressão Funcional Horizontal

corresponde à passagem do servidor de um Nível de Referência para outro

dentro da mesma Classe firmado no seu desempenho no trabalho.

.

Art. 16. A Progressão Funcional Horizontal ocorrerá

após o interstício de cinco anos de efetivo exercício em cada Nível de

Referência, desde que o servidor atenda aos seguintes requisitos

1 — Resultado satisfatório na sua Avaliação de

Desempenho;
1! — Participação em cursos de capacitação ou em

treinamentos, correlacionados com o exercício de sua função, com carga

horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, não cumulativas.

Parágrafo único. À exigência para cumprimento do

- inciso II perderá a eficácia, se a Administração Pública não efetuar cursos

ou treinamentos.

Seção UI
Da Avaliação de Desempenho

Art. 17. A Avaliação de Desempenho será realizada

a cada ano, com o objetivo de aferir o rendimento e o desenvolvimento do

servidor no exercício da respectiva função, observando o cronograma

específico para a sua realização e na conformidade de critérios definidos

em normas específicas.

Art. 18. A Avaliação de Desempenho será

processada, por uma comissão constituída por três membros, a quem

competirá a elaboração de um Regulamento, especificando os critérios para

cada processo avaliativo.

A Ároão eonstituirá também. uma



CAPÍTULO VIII
Das Atribuições dos Cargos

SEÇÃO
Das atribuições dos Cargos do Grupo TNS — 101

Art. 19. Os cargos integrantes do Grupo TNS — 101

têm as seguintes atribuições

1 — Administrador — exige, para seu provimento,

formação de nível superior em Administração Pública ou Administração de
*

Empresas, com registro no Conselho de Classe correspondente, e tem

como atribuições

a) Examinar processos relacionados com assuntos

gerais de administração que exijam interpretação de textos legais,

especialmente da legislação básica da FUNDAC;
b) Elaborar pareceres, projetos, relatórios e laudos

acerca da organização e do funcionamento da estrutura administrativa da

FUNDAC;
c) Realizar perícias, estudos, análises, interpretações,

planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos e

projetos na FUNDAC;
d) Propugnar por uma adequada compreensão dos

problemas administrativos e sua racional solução;
e) Aplicar os conhecimentos —da ciência da

administração para melhor funcionamento da FUNDAC;
f) Atuar de forma que a FUNDAC não perca a

continuidade necessária ao seu funcionamento;
g) Elaborar laudos e relatórios financeiro-contábeis

dos projetos implantados; e
h) Executar outras atividades correlatas.

Ul — Advogado — exige, para seu provimento,

formação de nível superior em Direito, com inscrição na Ordem dos

Advogados do Brasil — OAB, e tem como atribuições:

a) Peticionar em favor da Criança e do Adolescente



c) Requerer progressões de medidas, sempre de

acordo com o parecer da Equipe técnico-pedagógica;
d) Reunir-se com o adolescente, pais ou responsáveis,

prestando-lhes as informações referentes à sua situação processual;

e) Patrocinar administrativamente e em juízo, no

âmbito de qualquer jurisdição, os interesses das crianças e dos

adolescentes, mesmo quando houver advogado particular constituído;

f) Impetrar todos os recursos cabíveis e admitidos em

direito;
g) Comparecer às audiências, assegurando a plenitude

de defesa;
h) Exercer outras atividades admitidas no direito.

IM — Assistente Social — exige formação superior em

Assistência Social, com o devido registro no respectivo Conselho de

Classe, e tem como atribuições:

a) Proceder a entrevistas com os adolescentes recém-

chegados;
b) Proceder a estudo de caso da situação sócio-

econômica do adolescente e sua família,
c) Desenvolver, em conjunto com profissionais das

áreas “médica, odontológica, psicológica e outras, estudo e

acompanhamento de casos de natureza social;
d) Realizar projetos sóci: educativos;
e) Acompanhar as atividades nas Oficinas e Escola;

f) Fortalecer os laços interpessoais do interno com os

seus familiares, realizando visitas domiciliares sistemáticas;
g) Desenvolver, com os adolescentes, um processo de

interação social;
h) Realizar avaliações semestrais do adolescente para

encaminhamento ao Juizado da Infância e da Juventude;
i) Monitorar, acompanhar e avaliar a execução de

medidas judiciais;
j) Elaborar pareceres e relatórios técnicos.

IV — Contador — exige, para Seu provimento,

formação de nível superior em Ciências Contábeis, com registro no

Conselho de Classe correspondente, e tem como atribuições:
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b)Informar-se=quanto às despesas, balanço

orçamentário, financeiro e patrimonial, licitações, além de outras matérias

da contabilidade pública;
c) Classificar e contabilizar as receitas e as despesas

e manter o registro e os controles contábeis da administração financeira,

orçamentária e patrimonial da FUNDAC;
d) Executar a escrituração analítica de atos contábeis;
e) Conferir faturas, recibos, contas e outros

documentos;
f) Elaborar mapas demonstrativos e comparativos das

receitas mensais,
g) Efetuar a conciliação bancária;
h) Elaborar balanço geral;
i) Manter atualizada a escrituração—contábil,

efetuando lançamentos, calculando e apurando os saldos;
j) Executar atividades financeiras, no que se refere a

pagamentos, recolhimentos, cálculos de impostos, depósitos, retiradas e

balancetes diários, necessários aos controles financeiros e contábeis;
k) Emitir empenhode despesa;
1) Fazer controle orçamentário.

V — Dentista — exige, para seu provimento, formação

superior em Odontologia, com o devido registro no respectivo Conselho de

Classe, e tem como atribuições:

a) Fazer anamnese, anotando o nome dos pacientes e

os serviços executados em livro de registro;
b) Prestar assistência cirúrgica, clínica e tratamento às

anomalias e enfermidades da cavidade oral e seus elementos, realizando

examese utilizando técnicas inerentes;
c) Realizar exames dos doentes e bocas de pacientes

para efeito de diagnóstico;
d) Executar restaurações de diversos tipos, extração e

outros tratamentos, como alveolotomias, suturas, incisão de abscesso e

avulsão de tártaros;
e) Efetuar cirurgias, retirar pontos e administrar

curativos;
f) Prescrever medicamentos, quando necessário;
eg) Realizar e interpretar radiografias;
h) Instruir sobre os cuidados de higiene bucal, dando
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